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Ementa: Constitucional e Administrativo. Servidor Público. AFT. Jornada. Controle. SFIT. 

Termo de Acordo 1/2016. Regulamentação genérica. Prevalência do controle específico. 

 

 

 

 

SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DO 

TRABALHO – SINAIT, CNPJ nº 03.657.939/0001-11, com domicílio em Brasília - DF, no 

SCN, quadra 1, bloco C, nº 85, salas 401 a 407, Edifício Brasília Trade Center, CEP 70711-

902, endereço eletrônico <sinait@sinait.org.br>, por sua Presidência, com fundamento no 

inciso III do artigo 8º da Constituição da República e artigo 9º da Lei 9.784, de 1999, vem 

dizer e requerer o que segue: 

 

Na qualidade de representante nacional dos interesses dos Auditores-Fiscais 

do Trabalho, a entidade vem requerer que lhes seja assegurado o gozo do item I da Cláusula 

Segunda do Termo de Acordo nº 01/2016, de 30 de março de 2016, firmado com a 

Administração do Ministério do Trabalho e Previdência como ajuste para o encerramento de 

movimento grevista, cujos termos são os seguintes (anexo): 

 
Cláusula segunda. O Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) assume os 

seguintes compromissos com a categoria dos Auditores-Fiscais do Trabalho: 

 

I – Estabelecer metodologia para a apuração da assiduidade dos AFT por meio do Sistema 

Federal de Inspeção do Trabalho (SFIT/SFITWEB), em módulo específico e com perfil de 

acesso restrito; 
 

Á época, para operacionalizar o pacto coletivo, o Ministério do Trabalho e 

Previdência Social editou a Portaria 1.368, de 2016, que alterou a Portaria nº 1.278, de 2015, 

para especificar o controle de frequência dos Auditores-Fiscais do Trabalho mediante o 

Sistema Federal da Inspeção do Trabalho – SFIT, dessa forma: 

 



 
 

 

 

Art. 22. O controle de freqüência dos auditores-fiscais do trabalho - AFT se dará por 

aferição de turnos trabalhados conforme extração mensal do Sistema Federal da Inspeção 

do Trabalho - SFIT; 

§1º.............................................................................................. 

§2º.............................................................................................. 

§3º A Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT fará a extração mensal dos turnos 

trabalhados de todos os AFTs, separados por SRTE, e encaminhará por meio eletrônico, às 

suas respectivas chefias imediatas. 

§4º O AFT deverá assinar sua freqüência mensalmente, até o terceiro dia do mês 

subseqüente. 

§5º A chefia imediata deverá assinar a freqüência dos AFTs sob sua responsabilidade até o 

quarto dia do mês subseqüente. 

§6º A chefia imediata deverá encaminhar, até o 5º dia do mês subseqüente, ás respectivas 

unidades de recursos humanos, por meio eletrônico, planilha consolidando as informações 

mensais sobre freqüência dos AFTs. 

§7º A Coordenação-Geral de Recursos Humanos, em conjunto com a SIT, disponibilizará 

os formulários necessários para cumprir o disposto nesse artigo. 

§8º Aos Auditores Fiscais do Trabalho não se aplica o disposto nos artigos 10,11,13,14, 18 

e no parágrafo único do artigo 19. 

 

Ocorre que, durante a vinculação desses servidores ao Ministério da 

Economia, foi editada por essa Pasta a Portaria 371, de 2019, revogando a Portaria 1.368, de 

2016, estabelecendo um regime genérico para todos os servidores a ela submetidos, portanto, 

sem tratar das particularidades da jornada dos Auditores-Fiscais do Trabalho cujo controle 

específico foi garantido pelo Termo de Acordo nº 091/2016. 

 

Não fosse suficiente a máxima interpretativa legal de que normas gerais 

como a Portaria 371 não revogam disposições específicas, tal como as derivadas do Termo 

de Acordo nº 01/2016 (§ 2º do artigo 2º da LINDB1), o pacto coletivo tem densidade 

normativa maior diante do que prescreve a Lei 7.783, de 1989, que autoriza o retorno do 

movimento grevista, asseguradas todas as garantias salariais e funcionais (RE 693.4562), em 

face do seu descumprimento: 

 
Art. 14 Constitui abuso do direito de greve a inobservância das normas contidas na presente 

Lei, bem como a manutenção da paralisação após a celebração de acordo, convenção ou 

decisão da Justiça do Trabalho. 

 

Parágrafo único. Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa não constitui 

abuso do exercício do direito de greve a paralisação que: 

 

I - tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou condição; 

 
1 LINDB: Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. [...] § 2º 
A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 
2 Diante da exceção aos descontos estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 531 de Repercussão Geral: A 
administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve 
pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação em 
caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta 
ilícita do Poder Público. 



 
 

 

 

 

II - seja motivada pela superveniência de fatos novo ou acontecimento imprevisto que 

modifique substancialmente a relação de trabalho. 

 

Ante o exposto, requer que seja assegurado o controle de frequência dos 

Auditores-Fiscais do Trabalho através do Sistema Federal da Inspeção do Trabalho – SFIT, 

conforme o item I da Cláusula Segunda do Termo de Acordo nº 01/2016. 

 

 

Brasília, 24 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

 

 

Bob Everson Carvalho Machado 

Presidente do Sinait 
 








